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ESTADO SOCIAL, CRISE E REFORMAS NA EUROPA DO SUL
No nal da década de 1990, a noção de investimento social emergiu como uma metáfora 
para sinalizar as qualidades econômicas produtivas das políticas de Estado de bem-estar seletivas. 
Tal noção contradiz a natureza passiva do Estado de bem-estar keynesiano do pós-guerra e, mais 
do que isso, foi uma alternativa à crítica neoliberal do Estado de bem-estar da década de 1980, 
orientada pela desregulamentação e na contenção. Como resultado de esclarecimentos conceitu-
ais posteriores e de melhoria na operacionalização empírica, um entendimento muito mais ma-
duro da análise de política de investimento social se enraizou, oferecendo verdadeiros progressos 
na avaliação e responsabilização dos retornos positivos do investimento social nos últimos anos. 
Com forte ênfase nas sinergias do curso de vida e de complementaridades institucionais, a análise 
da política de investimento social do século XXI pode carecer da análise da parcimônia da gestão 
de demanda keynesiana e da análise econômica neoclássica da oferta. 
Por outro lado, ao capturar pré-requisitos institucionais de níveis intermediários critica-
mente importantes sob a perspectiva dinâmica do curso de vida, a análise atual da política de 
investimento social faz um trabalho melhor do que a modelagem macroeconômica ao orientar 
os tomadores de decisão quanto ao diagnóstico de política social e seleção de políticas sociais e-
cazes e ecientes em termos de pacotes de políticas interdependentes. Este capítulo contém três 
seções. Primeiro, revemos as origens do conceito de investimento social. Em seguida, traçamos a 
evolução da análise de política de investimento social a partir da formulação de repensar o Estado 
de bem-estar em termos de sua ‘capacidade de carga’ para mais recentes tentativas de operaciona-
lização em termos de três funções de política críticas e interdependentes, quais sejam, as funções 
‘estoques’, ‘uxos’ e ‘buers’ (amortecedores). Ao nal, a seção três enfrenta o complexo desao 
de avaliar taxas de retorno sobre o investimento social.
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DA METÁFORA À ANÁLISE DE POLÍTICAS 
A noção de investimento social surgiu no discurso político e acadêmico após a 
metade da década de 1990. Primeiro, e surpreendente, foi na Organisation for Economic 
Co-operation and Development (OECD) em 1996, quando o think tank com sede em 
Paris ainda se apegava ao consenso neoliberal de Washington, que organizou uma confe-
rência centrada no repensar da política social não somente em seus termos normativos e 
éticos, mas também em termos de resultado econômico positivo (OECD, 1996). A União 
Europeia (UE) seguiu tal entendimento e, sob a presidência holandesa em 1997, cunhou 
o termo ‘política social como um fator produtivo’, expondo o equívoco neoliberal de que 
intervenções de políticas sociais funcionam em detrimento da competitividade econômica 
(MOREL; PALIER; PALME, 2012). Em seguida, essas ideias foram ancoradas na Agenda de 
Lisboa da UE de 2000 como orientação de política social na economia baseada no conhe-
cimento e a criação de melhores empregos e maior coesão social. Todas essas tentativas ini-
ciais de reforçar o desempenho econômico positivo de alguns dos mais avançados Estados 
de bem-estar sociais na Europa ocidental empregaram o conceito de investimento social 
de forma bastante genérica.
O livro ‘Por que precisamos de um novo Estado de bem-estar’, de Esping-Andersen, 
Gallie, Hemerijck e Myles, encomendado pela presidência belga de 2001, assentou as bases 
intelectuais para uma análise de política de investimento social mais concreta (ESPING-
-ANDERSEN et al., 2002). Esse trabalho seminal deu eco à premissa da Agenda de Lisboa de 
que política social generosa não impede a eciência econômica, embora Esping-Andersen 
et al. também fossem particularmente críticos do poder de permanência da segurança so-
cial baseado no emprego do pai de família, exceto para grandes grupos, especialmente os 
de jovens e mulheres, cuja ativação foi fundamental para alcançar crescimento econômico 
sustentado em sincronia com elevados níveis de proteção social para todos (ESPING-AN-
DERSEN et al., 2002). Quanto à análise política, o capítulo de John Myles propôs uma equa-
ção simples para a sustentabilidade do pagamento das pensões, que poderia facilmente ser 
estendido para o Estado de bem-estar como um todo. Essa equação pressupõe que o custo 
da manutenção do Estado de bem-estar é igual a:
Nº de beneficiários de bem-estar
Nº de trabalhadores remunerados
Consumo médio dos beneficiários de bem-estar
Produtividade média dos trabalhadores
X
Enquanto a defesa da política neoliberal de workfare tinha como objetivo reduzir o 
numerador da equação acima por meio da limitação do número de beneciários do Estado 
Navegando na análise da política de investimento social 63
de bem-estar e da redução de benefícios, a oposição à reforma por parte dos pais de família 
estava preocupada principalmente em defender os benefícios existentes e o seguro social. 
Nesse interim, John Myles mudou radicalmente o foco para o denominador da equação 
de Estado de bem-estar. A maximização do emprego (número de trabalhadores remu-
nerados) e da produtividade dos participantes do mercado de trabalho permite alcançar 
melhor ‘capacidade de carga’ do investimento social em Estado de bem-estar. Política social 
de capacitação desde a educação infantil, licença parental, Política Ativa de Mercado de 
Trabalho (Pamt) e intervenções ativas no envelhecimento foram consideradas imperativas 
para a economia baseada no conhecimento e envelhecimento das sociedades europeias 
(ESPING-ANDERSEN et al.,2002).
Desde meados da década de 2000, as ideias de Esping-Andersen et al. (2002) ga-
nharam força considerável por meio de esforços acadêmicos para elaborar e avaliar em-
piricamente as intervenções de política orientadas no investimento social, mas também 
por meio de impressionante recorde da OECD em política familiar, relações de emprego 
amigáveis a gênero, educação e crescente onda de desigualdade (2006a, 2006b, 2007). Du-
rante o processo, o investimento social foi rotulado de ‘paradigma de política emergente’ 
(MOREL; PALIER; PALME, 2011). Até 2013, o Pacote de Investimento Social (SIP) da UE 
encorajou os Estados-membros a perseguir o investimento social orientado nas reformas 
de bem-estar (EC, 2013).
O investimento social como paradigma emergente não passa sem crítica. Nolan 
(2013) adotou a questão distinguindo entre gasto ‘de capacitação’ (investimento social) e 
‘de recompensa’ (segurança social), utilizado por importantes estudiosos do investimento 
social e por defensores como Anton Hemerijck e Frank Vandenbroucke, mas que o autor 
vê como analiticamente fraco. Similarmente, outros acadêmicos desaprovam com creduli-
dade a ‘economização’ da política de bem-estar embutida na ideia de investimento social, 
por meio da qual as intervenções sociais são cada vez mais avaliadas em termos de sua 
contribuição para o crescimento econômico e a competitividade, obscurecendo o objetivo 
normativo de justiça distributiva do Estado de bem-estar social (NOLAN, no prelo; BAR-
BIER, no prelo; LEON, no prelo). Esse argumento foi defendido com mais força por estudiosas 
feministas, que lamentam a forma como o investimento social instrumentaliza o emprego 
feminino para elevar o desempenho macroeconômico (JENSON, 2009; SARACENO, no pre-
lo). Outros veem a questão sob o estreito foco do chamado ‘novos riscos sociais’ do trabalho 
atípico, a queda na demanda por trabalho de baixa qualicação e a reconciliação da vida 
prossional com a familiar num tempo em que os ‘velhos’ riscos sociais do desemprego em 
massa reaparecem com vingança na esteira da crise econômica global (CROUCH; KEUNE, 
2012). A crítica mais astuta sob a ótica empírica às políticas de investimento social, como 
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educação infantil e serviços ativos do mercado de trabalho, é que elas são atormentadas 
pelos ‘efeitos Matthew’, pelos quais a classe média se benecia desproporcionalmente de 
tais serviços de capacitação à custa de grupos mais vulneráveis, limitando severamente, 
portanto, o potencial de investimento social para atingir o crescimento verdadeiramente 
inclusivo (CANTILLON, 2011; BONOLI; CANTILLON; VAN LANCKER, no prelo).
A política de investimento social pode ser definida como suprimento de bem-
-estar, cujo objetivo era o de ‘preparar’ os indivíduos, famílias e sociedades para res-
ponder a novos riscos, em vez de simplesmente ‘reparar’ os danos após os períodos 
de crise econômica ou pessoal. A qualidade paradigmática da teoria sobre política 
de investimento social é baseada numa combinação de objetivos fundamentais e en-
tendimento da causalidade. O objetivo abrangente é o de elevar o emprego e a em-
pregabilidade por meio da capacitação capaz de sustentar o bem-estar inclusivo. Em 
termos de causalidade, o argumento é o de que demografia adversa e economia do 
conhecimento exigem que Estados avançados de bem-estar aumentem a ‘quantidade’ 
e a ‘qualidade’ dos serviços sociais habilitadores ou ‘de capacitação’ (serviços familia-
res, prestação de cuidados e reabilitação) ‘juntamente’ com seguridade social básica e 
abrangente, de forma a equipar e ajudar as pessoas a superar os perigos cada vez mais 
incertos do mercado de trabalho e o curso de vida no agregado para alcançar melhor 
resultado econômico, em comparação às alternativas de contenção e desregulação 
neoliberal e inércia do seguro social dos pais de família. 
Em termos políticos, para melhorar a ‘capacidade de carga’ do Estado de bem-
-estar na economia atual, é necessário se afastar do discurso antagonista dos beneciários 
de bem-estar (eles) e dos contribuintes econômicos líquidos (nós) em direção a uma 
segurança mais abrangente do curso de vida e contra a volatilidade da vida familiar 
moderna e dos mercados de trabalho, a partir do que a maioria das pessoas irá se be-
neciar em tempos de transições e para o qual todos os cidadãos contribuem quando 
estão empregados. A maioria dos jovens estudantes se torna adultos trabalhadores, pes-
soas doentes retornam ao trabalho após a reabilitação e a maioria dos destinatários do 
benefício por desemprego ocupa novos postos de trabalho (HILLS, 2014). A concepção 
do Estado de bem-estar como uma luta política entre contribuintes líquidos e bene-
ciários líquidos como classes separadas está desatualizada e ignora o curso da vida e a 
volatilidade crescente dos mercados de trabalho. A assistência à capacitação por meio 
das maiores transições do curso de vida serve à busca por emprego (aumento do número 
de trabalhadores remunerados) enquanto atenua a redução de habilidades (aumento da 
produtividade média) e, portanto, aumenta o denominador da capacidade de carga do 
Estado de bem-estar sustentável no envelhecimento das sociedades.
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Além da noção de segurança do curso de vida, uma segunda, e estreitamente ligada 
à primeira, reorientação de fornecimento de bem-estar por meio de investimento social 
diz respeito à geração de duplo ganho, ou seja, favorável à família e a gênero.  Além da 
dimensão normativa da igualdade de gênero, a conciliação de vida prossional e familiar é 
de suma importância. Quando as mulheres, como consequência do poder de permanência 
da segurança social e da proteção ao trabalho do pai de família, são institucionalmente for-
çadas a escolher entre trabalho e família, tal decisão afetará negativamente sua fertilidade 
(exceto trabalhadoras remuneradas no longo prazo) ou suas próprias oportunidades no 
mercado de trabalho (exceto trabalhadoras remuneradas no curto prazo). A transição para 
famílias de duplo ganho impulsionará o número de trabalhadores, tanto no curto como no 
longo prazo. Mas tal movimento requer estruturas de apoio à política social de capacitação 
na forma universal e de alta qualidade para a tenra infância, além do fornecimento de cui-
dados e de regime de licença parental generosa.
ESTOQUES, FLUXOS E BUFFERS
No geral, o paradigma emergente do investimento social capta, de forma apropria-
da, a essência dos problemas de política mais importantes em termos da natureza mutável 
dos riscos sociais, ainda com objetivos normativos claros de duplo ganho, ou seja, capacita-
ção favorável à família e ao crescimento inclusivo. Um requisito subsequente para qualquer 
paradigma de política ecaz reside na operacionalização de indicadores que informam as 
escolhas políticas, de validação estatística, facilmente comparáveis ao longo do tempo e 
em diferentes países, apesar das limitações de dados perenes. Os formuladores de políticas 
entenderão o investimento social como um conceito útil, se ele também fornecer ferra-
mentas de análise avaliativas e operacionalização intuitivamente convincente. Tal opera-
cionalização pode ser alcançada por meio da classicação de três funções complementares 
de política, necessárias para qualquer investimento social ecaz em Estado de bem-estar: 
(1) melhoria do ‘estoque’ de capital humano; (2) facilitação do ‘uxo’ de transições no 
mercado de trabalho e na vida e; (3) manutenção de redes sólidas de segurança universal e 
de ‘buers’ econômicos (HEMERIJCK, 2014).
A função ‘buer’ é a mais fácil de explicar, dado que alude basicamente ao ‘Keyne-
sianismo pela porta dos fundos’. Essa função política visa a garantir a proteção de um ren-
dimento mínimo adequado, distribuição de renda mais equânime, estabilização do ciclo 
de negócios e a amenizar choques econômicos – em essência, o que o Estado de bem-estar 
pós-guerra foi principalmente projetado para fazer. Como Nolan (2013) corretamente ar-
ma, a superioridade das políticas de ‘ativação’ sobre as ‘passivas’ é empiricamente e norma-
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tivamente questionável. Felizmente, o estudo acadêmico sobre investimento social tem se 
afastado dessa distinção e reconhecido que, para um investimento social ecaz em Estado 
de bem-estar, um bom ‘buer’ é uma condição prévia necessária (HEMERIJCK, 2015).
A função ‘estoque’ diz respeito à produtividade e é focada no desenvolvimento e 
manutenção de capital humano, tendo a aprendizagem começando na primeira infância 
e se estendendo por toda a vida. Desenvolvimento do capital humano refere-se ao início 
da educação com cuidados muito precoces e educação pré-escolar, permitindo às pessoas 
construir seu capital humano. Manter esse capital é tão importante como desenvolvê-lo, 
dado que a erosão de habilidades advinda, por exemplo, da incompatibilidade de trabalho 
é uma ameaça real em mercados de trabalho modernos. Há fortes evidências de que a alta 
escolaridade promove mais emprego e especialmente emprego em (e criação de) bons tra-
balhos de alta produtividade.
A função ‘uxo’ diz respeito à atenuação de transições, alcançando, portanto, uma 
alocação de mão de obra mais eciente e favorável. Essas transições não só incluem pe-
ríodos de desemprego como integram grupos de desfavorecidos ao mercado de trabalho, 
propiciam transições para um setor mais próspero, transições pela condição paternal e ou-
tros. Apoiar efetivamente a função ‘uxo’ das políticas leva ao entendimento que, mesmo 
que seja crucial ‘tornar o trabalho compensador’, às vezes (especialmente no longo prazo), 
é mais importante ‘tornar as transições compensadoras’.
Ao empregar essas três funções políticas, os formuladores de política podem enten-
der melhor que tipos de política são necessários para uma estratégia de investimento social 
ecaz (discutida na próxima seção), embora existam algumas complexidades que precisam 
ser enfrentadas. Em primeiro lugar, políticas não cumprem apenas uma função e existe 
sobreposição funcional signicativa (DE DEKEN, 2014).  Mesmo nas políticas que visem 
apenas a cumprir uma das três funções, as funções estão interligadas entre si. Por exemplo, 
a redução da pobreza é principalmente uma política do tipo ‘buer’, mas seu efeito de 
segurança nanceira suaviza o ‘uxo’ das transições devido à menor pressão de procura 
imediata por trabalho, que, por sua vez, leva a menores inadequações e reduz a erosão das 
habilidades do ‘estoque’ de capital humano. Em segundo lugar, diferentes países com lega-
dos políticos variados imperam sobre misturas políticas diferentes e arranjos institucionais, 
com o complicador de que podem exigir diferentes políticas ou combinações de políticas 
para alcançar o progresso em investimento social.
A necessidade de tal contextualização institucional na concepção e prática das 
políticas não é, necessariamente, uma lacuna do paradigma em investimento social. A 
vantagem da análise de política em investimento social não consiste na possibilidade de 
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classicar uma política como perfeita e seu retorno social em separado, mas, sobretudo, em 
oferecer uma ferramenta analítica mais ampla. Este tipo de análise permite aos estudiosos 
e formuladores de políticas avaliar, de forma estruturada, a natureza interdependente dos 
estoques, uxos e buers em termos de suas complementaridades institucionais, seu ajuste 
ou desajuste no caso de ausência de complementaridades institucionais. Uma das mais ób-
vias complementaridades diz respeito ao emprego feminino e à aprendizagem na primeira 
infância. Cuidados infantis de boa qualidade não promovem maior nível de emprego femi-
nino se ele for proibitivamente caro, se não for universal, ou se simplesmente não houver 
capacidade suciente para suprir a demanda. 
Por outro lado, os cuidados infantis de boa qualidade não elevarão o nível de em-
prego feminino na ausência de disposições adequadas de licença parental para ambos os 
sexos (VAN LANCKER, 2013; VERBIST, no prelo; NIEUWENHUIS; NEED; VAN DER KOLK, 
2012). É importante notar que as interdependências políticas podem facilmente ser contra-
producentes – a crítica do ‘efeito Matthew’ de investimento social é um primeiro exemplo: 
algumas políticas de capacitação podem (discutivelmente) beneciar desproporcionalmen-
te as classes médias superiores e, assim, prejudicar a igualdade criada por disposições con-
vencionais de bem-estar. Mas tal desajuste institucional deve ser entendido como ‘variáveis’ 
e não como ‘fatos’ para o investimento social. É de suma importância reforçar que tanto 
as complementaridades políticas positivas como as negativas determinam sobremodo o 
sucesso ou o fracasso da política de investimento social e que, como tal, o investimento so-
cial não pode ser entendido em termos de intervenção isolada na política familiar, política 
infantil, nem como na política e regulação de benefícios e de mercado de trabalho.
RETORNOS DE INVESTIMENTO SOCIAL
Como em qualquer paradigma de política ou conjunto de políticas, a pergunta 
mais pertinente é como realmente beneciam os cidadãos e a sociedade em geral; e o inves-
timento social não é exceção. A última orientação da bússola para se navegar o investimen-
to social deve, portanto, contribuir para a melhor compreensão de como as funções das três 
políticas propostas – ‘estoques’, ‘uxos’ e ‘buers’ – se traduzem, em conjunto, em carteiras 
de políticas interdependentes, de forma a melhorar as chances de vida de muitos e a fo-
mentar o crescimento inclusivo, a prosperidade econômica e a coesão social. Para ilustrar 
como o investimento social objetiva alcançar o crescimento inclusivo por meio de melhor 
produtividade e participação no emprego, é importante rever os vários retornos das fun-
ções ‘estoque’, ‘uxo’ e ‘buer’ ao longo da vida do indivíduo, assumindo, ceteris paribus, 
complementaridade institucional efetiva ou atrito institucional reprimido (quadro 1).
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A partir do quadro 1, podemos observar a natureza sinérgica das três funções da 
política ao longo da vida. No entanto, se nos ativermos a cada função da política separa-
damente, podemos identicar a complementaridade institucional ao longo da dimensão 
horizontal (estágio da vida) da tabela. A complementaridade ‘temporal’ da política resulta 
do fato que a política que melhora as chances de vida de um indivíduo em determinado 
estágio da vida pode surtir um efeito de ‘golpe’ escalar mais tarde na vida. Por exemplo, 
se a pobreza infantil e a transmissão intergeracional da pobreza forem adequadamente 
abordadas, o grupo de jovens envolvidos sofre menor probabilidade de ter que conar 
em buers da pobreza na idade adulta. Outro exemplo é dado pela função ‘estoque’, onde 
investir na educação pré-escolar de boa qualidade melhora o desenvolvimento cognitivo 
das crianças na tenra idade, o que permite que elas aprendam melhor e alcancem melhores 
resultados na educação primária, secundária e mesmo na universitária, incorrendo em me-
lhores oportunidades no mercado de trabalho em níveis mais elevados de produtividade 
(CUHNA; HECKMAN, 2007).
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Quadro 1. Estoques, uxos e buers na perspectiva do curso da vida
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Quadro 1.  (cont.)
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Com base na expansão da literatura em investimento social, pode-se ter uma visão geral 
detalhada, centrada na política, que especica diferentes áreas de política e mapeia os retornos 
das políticas de investimento social nessas áreas tanto no curto como no médio e longo prazos. 
Infelizmente, selecionar e defender a seleção de tais categorias de política demanda esforço de-
masiadamente longo para o escopo deste trabalho. Mas, a título de ilustração, este capítulo inclui 
uma revisão preliminar de tal natureza (ver apêndice – quadro 1), baseada nas categorias políticas 
empregadas por Nelson e Stephens (2011), embora para nalidade diversa desta aqui.
Pode-se fazer uma declaração ainda mais ousada em relação aos retornos do investimento 
social: dada a complementaridade temporal (durante todo o curso da vida), uma política de 
investimento social abrangente pode ser pensada com o objetivo de gerar efeito multiplicador 
no curso de vida. Tal efeito multiplicador, ilustrado abaixo, é baseado em extensiva revisão da 
evidência agregada, sugerindo que a intervenção efetiva na tenra infância pode ser associada a 
níveis mais elevados de escolaridade; que maior escolaridade está relacionada a maior emprego 
e maior produtividade, ou seja, se apoiada por fornecimento parental favorável ao duplo ganho, 
uma taxa de participação maior das mulheres pode ser alcançada sem gerar efeito negativo à fer-
tilidade; à medida que os trabalhadores mais produtivos participem da aprendizagem ao longo 
da vida, deixarão o mercado de trabalho com mais idade. À medida que políticas relevantes de 
estoque, uxo e buer sejam nanciadas por meio de impostos e contribuições sociais, a receita 
scal aumentada pode ser alocada à melhoria de capacitação e melhores políticas de prevenção e 
mitigação da pobreza para os grupos mais vulneráveis da sociedade. O ciclo de multiplicador do 
investimento social é ilustrado na gura 1.
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Nível de instruçãoProteção e prevençãoà pobreza
Idade de saída do
mercado de trabalho
Dupla renda, equilíbrio 




Figura 1. Multiplicador do investimento social no curso de vida
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CONCLUSÃO
Espera-se que este capítulo tenha ajudado os leitores a navegar melhor a partir do 
surgimento do conceito de investimento social e da subsequente maturação conceitual e 
esclarecimento sobre sua operação. Como se tentou evidenciar nas três seções desta con-
tribuição, a análise de política de investimento social não pode fornecer uma conceituação 
‘na’ e redutora para a classicação de política e a análise de seus retornos, por causa da 
natureza interdependente das intervenções de investimento social, em termos de sinergias 
no curso de vida temporal e de complementaridades institucionais transversais nas funções 
políticas de ‘estoque’, ‘uxo’ e ‘buers’. A análise de políticas de investimento social propõe 
ampla redenição da provisão de serviços sociais de forma a permitir que uma avaliação 
dos portfólios das políticas existentes – considerando suas complementaridades e numa 
perspectiva do curso da vida –, o que oferece apoio crucial à análise da política social na ex-
plicação do sucesso ou fracasso de determinada política, tarefa que as análises tradicionais 
políticas de custo-benefício não têm conseguido cumprir. No espaço de uma curta déca-
da, a noção de investimento social amadureceu de mera metáfora intuitivamente atraente 
de ‘política social como fator produtivo’ para uma conceituação muito mais sosticada 
de política social favorável às condições de gênero e de ‘capacidade de carga’ de Estados 
avançados de bem-estar, bem como para uma melhor operacionalização da política de 
natureza interdependente de estoque, uxo, buer em uma perspectiva do curso de vida. 
Essa transformação intelectual gradativa do conceito é motivo de otimismo para o futuro 
do Estado de bem-estar.
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Elevação dos graus, redução 
das taxas de evasão e estabi-
lização do ambiente escolar 
(SABEL, no prelo)
Melhor habilidade para lidar 
com números resulta em salários 
mais elevados (HANUSECK et 
al., 2015)
Aprendizagem durante a vida re-
duz pobreza e afeta positivamen-
te o emprego (GOOBY, 2014)
Ensino pré-primário é um 
determinante crucial dos resul-
tados da educação universitária 
(CUHNA; HECKMAN, 2007) 
e da capacidade de aprender e 
adquirir novas habilidades em 
geral (CUNHA et al. 2006)
Ecec de alta qualidade promove 
boa nutrição e saúde em geral 
(HECKMAN et al., 2006)
Alta escolaridade está correlacio-
nada a melhor saúde (MIDDEN-
DORF, 2008; CAMPBELL et al., 
2014)
Alta escolaridade está correla-
cionada a menor criminalidade 
(MIDDENDORF, 2008)
Ecec de alta qualidade propicia 
melhor nível escolar (HECKMAN, 
2006)
Aprendizagem ao longo da vida 
está ligada a melhor emprego e à 
saída do mercado de trabalho em 


















Trabalho de monitoramento 
do esforço de pesquisa eleva 
as chances de se empregar 
(COCKX et al., 2011)
Pamt eleva a probabilidade de 
recontratação mensal (MAR-
TINS et al. 2014)
Proteção da renda permite 
a transição para setores mais 
prósperos por propiciar esta-
bilidade na transição (Relatório 
Asis)
Proteção da renda durante 
desemprego permite encontrar 
trabalho mais ajustado (HU-
GHES; PEOPLES; PERLMAN, 
1996)
Pamt impacta positivamente o em-
prego em determinados contextos 
(CALIENDO; SCHMIDL, 2016)
Os programas Pamts podem im-
pactar positivamente as habilidades 
dos trabalhadores mais velhos e 
menos qualicados e aumentar seu 
emprego (KNUTH, 2014)
Pamt está negativamente correla-
cionado com a pobreza (BURGO-
ON, no prelo)
Dado que competências ‘não po-
dem ser armazenadas’ e podem se 
deteriorar (GANGL, 2006), o reem-
prego adequado e rápido previne a 
deterioração de habilidades.
Melhores pensões depois que se 
aposenta (SCHMIDT, 2015; HOB-
SON, 2014)
Aumenta o emprego nos bons 
empregos (setor de alta produti-
vidade) (NELSON; STEPHENS, 
2011)
Benefícios por desemprego 
permitem que os trabalhadores 
mantenham seus padrões de vida 
(consumo) e, portanto, atuem 
como um mecanismo de estabi-
lização da economia (DRABING; 
NELSON, no prelo)
Pamt diminui os níveis de pobreza 
entre os pouco qualicados (RO-
VNY, 2014)
Quadro 1. Resumo da teoria sobre retornos em investimento social
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ho Curtos períodos de desem-prego generoso são benécos 
para (especialmente femini-
no) o emprego (DEL BOCA ; 
WETZELS, 2008)
Carreiras prossionais mais lon-
gas (SCHMIDT, 2015; HOBSON, 
2014)
No contexto americano, os pro-
gramas Pamts mostram retornos 
modestos e tendem a exibir 
maus resultados nas análises de 
custo-benefício (HECKMAN, et 
al., 1999)
O programa americano TAA 
(Trade Adjustment Assistance) 
não é bem sucedido em termos 

















Cuidados na idade avança-
da e serviços apropriados 
permitem atenuar o efeito 
de (principalmente em mu-
lheres) de sair do mercado 
de trabalho para cuidar de 
parentes idosos (OECD, 
2011)
Falta de pobreza promove 
tomada de riscos inovadores 
no mercado de trabalho 
(DRABING; NELSON, no 
prelo)
Nível básico de segurança nan-
ceira permite manter a saúde em 
nível suciente para participar 
da educação e do mercado de 
trabalho (DRABING; NELSON, 
no prelo)
Falta de pobreza permite uma 
colocação apropriada no mer-
cado de trabalho (DRABING; 
NELSON, no prelo)
Estrutura social e econômica 
é um dos determinantes dos 
escores do Pisa (Programme for 
International Student Assess-
ment – Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes) 
(ESPING-ANDERSEN, 2015)
Políticas de assistência não 
monetárias (serviços) reforçam o 
efeito das políticas redistributi-
vas tradicionais (SMEEDING, et 
al., 1993)
Políticas imediatas de combate à 
pobreza reduzem sua necessidade 
mais tarde (DRABIN; NELSON, 
no prelo)












Cuidados infantis mais 
acessíveis elevam a participa-
ção no mercado de trabalho 
feminino (CARTA; RIZZICA, 
2015; VERBIST, no prelo)
Melhor disponibilidade de 
cuidados infantis eleva a 
participação no mercado de 
trabalho feminino (VERBIST, 
no prelo)
Cuidados infantis geram efeito 
positivo sobre o desempenho 
no Pisa (EUROPEAN COMMIS-
SION, 2014)
Ecec pode elevar as taxas de 
fertilidade (LEON, no prelo)
Possibilidade do efeito Mat-
thew na puericultura universal 
(DELEECK; HUYBRECHS; 
CANTILLON, 1983)
Ecec universal ajuda a reduzir a 
transferência intergeracional da 
pobreza (LEON, no prelo)
Empregos em tempo integral 
e de qualidade superior para 
as mães (HEMERIJCK et al., no 
prelo)
Quadro 1. (cont.)
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Licença parental e cre-
ches públicas facilitam o 
aumento (principalmente) 
do emprego maternal (NIEU-
WENHUI; NEED; VAN DER 
KOLK; 2012)
Criação de postos de trabalho no 
setor de cuidados (DE DEKEN, 
no prelo)
Empregos criados no setor 
de cuidados são bons para as 
mulheres que lutariam para 
encontrar emprego em outras 
condições (MORGAN, 2012)
Licença parental está associada 
a menor risco de pobreza para 
(especialmente um dos pais) as 
famílias (MALDONADO; NIEU-
WENHUIS, 2014)
Quadro 1. (cont.)
